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A partir de 6 de Abril, o montante do 

capital social passa a ser livremente 

fixado no contrato de sociedade, 

correspondendo à soma das quotas 

subscritas pelos sócios. Uma 

sociedade por quotas pode ter um 

capital de € 2. 
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As sociedades por quotas e sociedades por quotas unipessoais 

deixam de ter capital social mínimo 

O Decreto-Lei n.º 33/2011, de 7 de Março, simplificou os processos de 

constituição de sociedades por quotas e sociedades por quotas 

unipessoais: os sócios passam a poder definir livremente o montante do 

capital social e passam a poder fazer as suas entradas de capital até ao 

final do primeiro exercício económico da sociedade.  

Até à entrada em vigor do presente diploma, quem pretender constituir uma 

sociedade por quotas ou sociedade por quotas unipessoal tem de 

disponibilizar € 5.000, divididos em quotas com valor mínimo de € 100. 

A partir da entrada em vigor deste Decreto-Lei, no próximo dia 6 de Abril, 

os valores nominais mínimos das quotas serão de € 1, sendo que o 

montante do capital social passa a ser livremente fixado no contrato de 

sociedade, correspondendo à soma das quotas subscritas pelos sócios. Ou 

seja, uma sociedade por quotas poderá ter um capital mínimo de € 2, ao 

invés dos € 5.000 até agora exigidos. Numa sociedade por quotas 

unipessoal, o capital social mínimo será de € 1. 

O legislador entendeu que “um capital social elevado não conduz 

necessariamente à conclusão de que uma sociedade goza de boa situação 

financeira. Actualmente, o capital social não representa uma verdadeira 

garantia para os credores e, em geral, para quem se relaciona com a 

sociedade”. 

E ainda que, “na maioria das situações, o capital é afecto ao pagamento 

dos custos de arranque da empresa. Por esse motivo, cada vez mais, os 

credores confiam que a liquidez de uma sociedade assenta em outros 

aspectos, como o volume de negócios e o seu património”. 

Para além das alterações ao Código das Sociedades Comerciais, 

modificam-se também o artigo 7.º do Regime Especial de Constituição 

Imediata de Sociedades e o artigo 6.º do Regime Especial de Constituição 

On-line de Sociedade. 

Saliente-se, finalmente, que este regime não é aplicável às sociedades 

reguladas por leis especiais (por exemplo, SGPS) e às sociedades cuja 

constituição dependa de autorização especial. 
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